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O Brasil é reconhecido como um 
país propício para a recepção de inves-
timentos.

Riquezas naturais raras e em abun-
dância, condições climáticas favorá-
veis e vasta extensão territorial, além 
de caracterizarem o nosso país, são 
elementos importantes para a promo-
ção do desenvolvimento econômico 
nacional. Segundo o IBGE, estima-se 
que o Brasil tenha 207,7 milhões de 
habitantes distribuídos entre as cinco 
regiões do país (Norte, Nordeste, Cen-
tro-Oeste, Sul e Sudeste) . O alto índi-
ce populacional reflete em um amplo 
mercado consumidor de perfil diversi-
ficado,  campo vasto para uma rede de 
serviços e de bens nos mais diferentes 
setores.   

Aberto às oportunidades de ne-
gócios, em 2017 o Brasil apresentou 
crescimento da sua força produtiva e o 
menor déficit de suas contas externas 
desde 2009. Setores como eletricida-
de, comércio e serviços financeiros 
apresentaram ganhos expressivos e 
obtiveram destaque nos índices ma-
croeconômicos.

Conhecidamente um país rico em 
reservas naturais, os setores elétrico, 
mineração e petróleo e gás apresenta-
ram crescimento expressivo. Dados do 
Governo Federal apontam o aumento 
da força industrial nesses setores em 
comparação a agosto de 2016, com a 
obtenção de ganhos relevantes na in-
dústria de coque e derivados de petró-
leo, produtos químicos e metalurgia. 

O setor de serviços recebeu valor 
expressivo de investimentos, de US$ 
6,9 bilhões entre janeiro e fevereiro 
de 2017. Desse total, os três maiores 

ingressos de dólares foram para eletri-
cidade e gás (US$ 5 bilhões), comércio 
(US$ 832 milhões) e serviços financei-
ros (US$ 201 milhões).

Ainda, o agronegócio e a extração 
mineral somaram R$ 1,6 bilhão nos 
primeiros dois meses de 2017, resulta-
do influenciado pela extração de mine-
rais metálicos (US$ 1 bilhão), extração 
de petróleo e gás natural (US$ 362 mi-
lhões) e atividades de auxílio à extra-
ção mineral (US$ 162 milhões). Esses 
números apontam o potencial do Bra-
sil na geração de riquezas e de atração 
de investimentos.

Para resguardar o ambiente de 
prosperidade, o Estado brasileiro tem 
adotado medidas regulatórias para 
estimular a recepção e a expansão de 
investimentos. Na última década, con-
solidou a sua participação no ambien-
te internacional de investimentos por 
meio dos Acordos de Cooperação e Fa-
cilitação de Investimentos (ACFIs). Em 
âmbito interno, atualizou a legislação 
processual, dinamizou as contratações 
e licitações e estabeleceu marcos nor-
mativos que asseguram a adoção pela 
Administração Pública de métodos al-
ternativos de solução de conflitos.

O cenário descrito comprova o in-
teresse do Estado brasileiro em fo-
mentar um ambiente jurídico favorável 
para o investimento e o desenvolvi-
mento econômico. Assim, esta Cartilha 
sobre Segurança Jurídica do Investidor 
Estrangeiro no Brasil objetiva apresen-
tar aos interessados em ingressar no 
mercado brasileiro informações sobre 
o marco regulatório nacional e interna-
cional na seara dos investimentos. 
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De acordo com a Lei de Remessa 
de Lucros (Lei nº 4.131/62), são capi-
tais estrangeiros os bens, máquinas e 
equipamentos ingressados no Brasil 
sem dispêndio inicial de divisas desti-
nados à produção de bens ou serviços, 
bem como os recursos financeiros ou 
monetários introduzidos no país para 

1. Investimento estrangeiro e
 formas de IED no Brasil

aplicação em atividades econômicas, 
desde que, em ambas as hipóteses, 
pertençam a pessoas físicas ou jurídi-
cas residentes, domiciliadas ou com 
sede no exterior.      

O Banco Central do Brasil apresen-
ta em sua normativa as duas formas de 
investimento estrangeiro no país: 

Investimento estrangeiro direto (IED): investimento de interesse duradou-
ro cuja exploração ocorre em outro país que não o do investidor, com o 
objetivo de influir efetivamente na gestão da empresa e envolver a partici-
pação, direta ou indireta, de pessoa física ou jurídica, residente, domiciliada 
ou com sede no exterior, em empresa constituída no Brasil; 

Investimento em portfólio: transferência do e para o exterior em moeda 
nacional ou estrangeira, referentes a investimento no exterior, por fundos 
de investimento. Ao contrário do IED, não se destina diretamente ao cir-
cuito produtivo local. O valor das transferências deve obedecer os limites 
e normas prescritos pela CVM no exercício de suas atribuições. Trata-se de 
títulos, ações, derivativos, debêntures.

Os fluxos de IED são regidos pela 
Lei de Remessa de Lucros e se des-
tinam para criação ou ampliação da 
capacidade produtiva ou de aqui-
sição de empresas em processo de 

privatização. Seus ativos apresen-
tam baixa liquidez se comparados 
aos investimentos de portfólio, que 
constituem investimentos em ativos 
financeiros.
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São considerados investidores 
estrangeiros ou não residentes as 
pessoas físicas ou jurídicas, ou fun-
dos ou outras entidades de investi-
mento coletivo com residência, sede 
ou domicílio no exterior.

De acordo com a Resolução nº 
4.373/2014 do Banco Central, pre-
viamente ao início de suas opera-
ções, o investidor não residente de-
verá:

• constituir representante no 
Brasil; 

•  identificar-se perante o Ban-
co Central; e

•  obter registro junto à Comis-
são de Valores Mobiliários.

Além disso, para investir no País, 
o investidor estrangeiro, seja pessoa 
física ou jurídica, deverá estar inscri-
to no Cadastro de Contribuintes da 
Receita Federal do Brasil.

2. Investidor 
estrangeiro
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A última década foi marcada por crescimento econômico, abertura de capi-
tal e fortalecimento das instituições financeiras e jurídicas. O clima favorável 
possibilitou a ampliação do policy space e o protagonismo brasileiro na propo-
situra de um novo marco jurídico e institucional na pauta de investimentos. 

3. MARCO NORMATIVO 
INTERNACIONAL: 
Acordos de Cooperação e Facilitação de Investimentos 
(ACFIs)

O Acordo de Cooperação e Facili-
tação de Investimentos (ACFI) é um 
tratado internacional bilateral ou plu-
rilateral que tem por objetivo criar 
condições favoráveis para a promoção 
de investimentos entre os investido-
res dos Estados signatários. 

Trata-se de novo modelo de regula-
ção jurídica internacional dos investi-
mentos desenvolvido pelo Brasil para 
promover a internacionalização das 
empresas nacionais e atrair IED para o 
país.

Resultado de um esforço conjunto 
entre setor público e iniciativa privada, 
o ACFI  tem como pilares a governan-
ça institucional, os mecanismos para 
mitigação de riscos, os mecanismos de 
prevenção e solução de controvérsias 
e a promoção e facilitação de investi-

mentos por meio de agendas temáti-
cas.

O ACFI mantém algumas caracte-
rísticas dos tradicionais Acordos para 
a Promoção e Proteção Recíproca de 
Investimentos (APPRIs), como cláusu-
las de não discriminação, expropria-
ção direta, transferência de fundos e 
compensação por perdas resultantes 
de guerras, distúrbios civis e ocorrên-
cias similares. Por outro lado, inova ao 
consagrar os conceitos de cooperação 
e facilitação de investimentos, que se 
traduzem em  estruturas institucionais, 
como o Comitê Conjunto e o Ombuds-
man, além de apresentar em seu texto 
cláusulas de transparência, responsa-
bilidade social corporativa e combate 
à corrupção. 

3.1.O que é ACFI? 
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3.2.Vantagens do ACFI
Atento à importância da promoção 

de ações voltadas para promoção de 
sustentabilidade, o ACFI brasileiro pre-
vê cláusulas específicas para a promo-
ção da proteção ambiental e do desen-
volvimento sustentável.    

Em consonância com os demais ra-
mos do direito internacional econômi-
co, o ACFI brasileiro prevê o respeito 
aos princípios do tratamento nacional 
e da nação mais favorecida, também 
presentes nos acordos multilaterais 
da Organização Mundial do Comércio 
(OMC), dos quais o Brasil é signatário. 

No âmbito da OMC, a regulação 
de medidas de investimentos voltadas 
para o comércio é feita pelo Acordo 
sobre Medidas de Investimentos Rela-
cionadas ao Comércio (TRIMs) e  pelo 
Acordo Geral de Comércio de Serviços 
(GATS). Ao proibir a adoção de medi-
das de investimentos que exijam de-
terminados requisitos de desempenho, 
o TRIMs objetiva evitar que medidas 
de investimentos possam distorcer ou 
restringir o comércio de bens. Para o 
GATS, a Presença Comercial (Modo 3) 

pode ser considerada um investimen-
to, uma vez que o prestador de serviço 
de um país irá se estabelecer em outro 
país para realizar a prestação de servi-
ço em um determinado setor. 

 O atual modelo de ACFI adota 
como método de solução de contro-
vérsias a arbitragem apenas entre Es-
tados (State-State Dispute Settlement, 
simplesmente SSDS), em contrapo-
sição ao tradicional mecanismo arbi-
tral Investidor-Estado presente nos 
APPRIs (ISDS - Investor-State Dispute 
Settlement). 

Além de reduzir os riscos econômi-
cos decorrentes da excessiva litigância 
sobre o assunto, a arbitragem ape-
nas entre Estados confere ao investi-
dor maior confiabilidade na execução 
da decisão objeto da controvérsia, e 
restabelece a conformidade da medi-
da com o tratado, permitindo que se 
mantenha o relacionamento entre Es-
tado e investidor, enquanto o modelo 
tradicional resulta, na maioria das ve-
zes, apenas no pagamento de compen-
sação.
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O modelo brasileiro de ACFI tem obtido sucesso e, conforme 
informação do Ministério das Relações Exteriores, até o momen-
to foram assinados ACFIs com Angola, Chile, Colômbia, Maláui, 
México, Moçambique e Peru (sob a forma de um capítulo de acor-
do econômico-comercial mais amplo). 

Em 2017, em uma iniciativa pioneira, foi assinado no âmbito 
do Mercosul o Protocolo de Cooperação e Facilitação de Inves-
timentos - PCFI, que objetiva estimular investimentos recíprocos 
mediante a adoção de normas de tratamento a investidores e 
investimentos, a cooperação entre os Estados na promoção de 
ambiente de negócios favorável e a facilitação de investimentos.

A assinatura de um protocolo regional em matéria de inves-
timentos, além de retomar a pauta de comércio no âmbito do 
bloco, constitui um importante marco regulatório internacional, 
que resultará no aquecimento do mercado interno com a intensi-
ficação do fluxo de capitais, e proporcionará a abertura de novos 
mercados para os investidores brasileiros, resultando em maior 
crescimento econômico e estabilidade.

3.4.  Principais cláusulas dos 
ACFIs

A estrutura jurídica oferecida pelo modelo brasileiro de ACFI 
apresenta cláusulas concatenadas que objetivam instituir um am-
biente favorável para a realização de investimentos no país.

3.3. Consolidação de parcerias: 
ACFIs celebrados pelo Brasil
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A cláusula sobre Definições delimita o alcance da proteção do investimento 
para os investidores brasileiros e estrangeiros. 

Nela é apresentada a definição de “Investimento” que “significa um investi-
mento direto, ou seja, todo ativo detido ou controlado, direta ou indiretamente, 
por um investidor de uma Parte, estabelecido ou adquirido de conformidade 
com o ordenamento jurídico da outra Parte, no território dessa outra Parte, que 
permita exercer a propriedade, o controle ou um grau significativo de influência 
sobre a gestão da produção de bens ou da prestação de serviços no território 
do Estado Anfitrião”.

Para o ACFI “Investidor” é “toda pessoa natural ou jurídica de uma Parte que 
tenha investido de boa fé no território da outra Parte em conformidade com as 
leis e regulamentos dessa última Parte”. 

Por “Medida” compreende-se “qualquer medida adotada por uma Parte di-
retamente ligada ao investimento, seja sob a forma de lei, regulamento, pro-
cedimento ou decisão administrativa, ou prática e que tenha efeito sobre tal 
investimento”.

As definições desses conceitos podem sofrer variações pontuais nos diferen-
tes acordos firmados sem que se alterem a essência e os propósitos do ACFI.

3.4.2. Tratamento não discriminatório

3.4.1. Definições

Essa cláusula prevê tratamento isonômico entre investidores nacionais e 
estrangeiros, através do compromisso de respeito ao princípio do tratamento 
nacional e à cláusula da nação mais favorecida.

De acordo com o princípio do tratamento nacional, o Brasil se compromete 
a outorgar aos investidores estrangeiros os mesmos direitos e vantagens con-
cedidos para os investidores nacionais.

Já a cláusula da nação mais favorecida confere aos investidores ou inves-
timentos estrangeiros do país com o qual o Brasil celebrou ACFI os mesmos 
direitos e vantagens assegurados para investidores de um terceiro Estado. 

Apenas não serão estendidos direitos ou vantagens para os investidores 
estrangeiros e seus investimentos quando os benefícios de qualquer trata-
mento, preferência ou privilégio resultarem, entre outros, de:

•  área de livre comércio, união aduaneira, ou mercado comum ou qual-
quer forma de cooperação econômica regional a que o Brasil tenha ade-
rido ou venha a aderir;

• disposições relativas a soluções de controvérsias previstas em um acor-
do internacional de investimentos ou em um capítulo de um acordo in-
ternacional de investimentos.
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3.4.4. Compensação por perdas
Trata-se do pagamento de compensações por caso fortuito ou força maior, 

como guerras, revoltas ou rebeliões. As perdas a serem contempladas e que en-
sejam indenização são aquelas resultantes de requisição do investimento ou de 
destruição do investimento (no todo ou em parte) pelas forças ou autoridades 
governamentais.

O pagamento da compensação deverá ocorrer sem demora, de forma ade-
quada e efetiva.

3.4.3. Expropriação direta
Com o objetivo de tornar o terri-

tório nacional um ambiente recepti-
vo para o investimento estrangeiro, 
constam dos ACFIs previsões que 
buscam evitar a adoção de medidas 
arbitrárias e/ou discriminatórias pe-
los órgãos estatais em matéria de ex-
propriação direta, ao mesmo tempo 
que resguardam o direito de regula-
ção do Estado receptor do investi-
mento.

Assim, nos ACFIs, está prevista 
a possibilidade de desapropriação 
condicionada ao respeito ao devido 
processo legal, postulado previsto na 
Constituição da República Federati-
va do Brasil e em convenções inter-

nacionais de direitos humanos rati-
ficadas pelo país. De acordo com os 
ACFIs, a tomada da propriedade do 
investidor estrangeiro pelo Estado 
brasileiro apenas será considerada 
legítima se, além de desprovida de 
caráter discriminatório, estiver fun-
dada em interesse social ou utilidade 
pública, e ocorrer mediante processo 
administrativo com vistas a assegurar 
a efetiva compensação indenizató-
ria  para o investidor nos termos do 
Acordo. 

Ao contrário dos APPRIs, o mode-
lo brasileiro de ACFI não prevê a pos-
sibilidade de expropriação indireta.
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3.4.5. Transparência
Os ACFIs prezam pela adoção de práticas que assegurem aos inves-

tidores estrangeiros maior confiabilidade e previsibilidade a fim de as-
segurar o aumento do fluxo de investimentos. Para a consecução desse 
objetivo, o acesso a informações claras e precisas no tempo certo é 
fundamental.

O modelo de ACFI estabelece o compromisso do país com a pro-
moção de mecanismos de transparência de seus órgãos e instituições. 
Nos termos do Acordo, o dever de transparência envolve a troca de 
informações entre os Estados sobre as oportunidades de investimentos 
em seus territórios e o intercâmbio de informações sobre leis, regula-
mentos e práticas administrativas. 

Assim, é dever do Estado brasileiro tornar disponíveis para os in-
vestidores estrangeiros informações acerca de seus procedimentos e 
regulamentos internos, sejam judiciais ou extrajudiciais. 
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3.4.6. Transferência de fundos

3.4.7. Responsabilidade social corporativa

O modelo brasileiro de ACFI estabelece para os investidores estrangeiros 
o dever de envidar esforços para alcançar o mais alto nível de desenvolvi-
mento sustentável, o que inclui respeito ao meio ambiente, às relações de 
trabalho, ao direito à saúde, além da promoção de princípios e práticas de 
governança corporativa.

O ACFI assegura a livre transferência de fundos dos investimentos para o  
exterior.

Contudo, prevê expressamente a possibilidade de atraso ou transferência de 
investimentos na ocorrência de situações adversas, como falência ou dívidas 
decorrentes de eventual condenação penal, bem como a parceria entre as auto-
ridades dos Estados signatários para essa finalidade. 
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3.4.8. Combate à corrupção e ao crime
Por meio da Convenção das 

Nações Unidas Contra a Corrup-
ção e da Convenção Interameri-
cana Contra a Corrupção, o Brasil 
assumiu o compromisso de pre-
venir, detectar e dissuadir com 
maior eficácia as transferências 
internacionais de ativos adquiri-
dos ilicitamente e de fortalecer 
a cooperação internacional para 
a recuperação destes ativos no 
caso de sua transferência para o 
exterior. 

Para reafirmar o interesse do 
Estado brasileiro na adoção de 
boas práticas corporativas envol-

vendo políticas públicas macroeconô-
micas e de investimentos, o modelo 
de ACFI determina aos Estados mem-
bros envidar esforços para prevenir e 
combater a corrupção, a lavagem de 
dinheiro e o financiamento de práticas 
terroristas.

Nesse sentido, os ACFIs determi-
nam que apenas serão protegidos in-
vestimentos realizados com capital 
lícito, sendo dever das Partes adotar 
práticas que resultem em maior trans-
parência das atividades desempenha-
das pelos investidores presentes em 
seu território.

3.4.9. Facilitação de investimentos
O ACFI estabelece a figura do “Ombudsman” (cujas funções, no Brasil, serão 

exercidas pelo Ombudsman de Investimentos Diretos, “OID”), que tem como 
objetivo oferecer apoio a investidores, atender consultas e buscar soluções 
para questionamentos vinculados aos ACFIs em vigor, além de receber consul-
tas de empresários nacionais sobre seus investimentos em países com os quais 
o Brasil mantenha acordos de cooperação.  

As atribuições e a atuação do OID estão delineadas no Decreto nº 
8.863/2016, cabendo à Câmara de Comércio Exterior da Presidência da Re-
pública o exercício dessas atividades.
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Ao tratar da ordem econômica e 
financeira, a Constituição assegura a 
todos o livre exercício de qualquer ati-
vidade econômica, independentemen-
te de autorização dos órgãos públicos, 
salvo nos casos previstos em lei.
Como regra, o sistema jurídico cons-
titucional brasileiro não estabelece 
discriminação entre empresa nacional 
e empresa estrangeira, sendo permi-
tido a ambas constituir-se no país e 
exercer a atividade econômica. 
Alguns setores econômicos, porém, 
são de competência da União, como 
emissão de moeda, serviço postal, 
radiofusão sonora, sons e imagens, 
energia elétrica e demais telecomu-
nicações, navegação aérea, aeroes-
pacial e infraestrutura aeroportuária, 
transporte ferroviário e aquaviário 
entre portos brasileiros e fronteiras 
nacionais, transporte rodoviário inte-
restadual e internacional de passagei-
ros e exploração de portos marítimos, 
fluviais e lacustres. Dentre outros 
setores, a atividade petrolífera, apesar 
de constituir monopólio estatal, admi-
te a participação da iniciativa privada 
mediante contrato de concessão. 

A sistematização do capital estran-
geiro é regulada pela Lei de Remessa 
de Lucros, que assegura o direito do 
repatriamento e de remessa dos frutos 
do capital financeiro e de risco inves-
tido no país, além de aquisição de di-
visas para pagamento de royalties e de 
serviços. 

A Lei de Remessa de Lucros dia-
loga com a Lei de Política Bancária e 
Creditícia (Lei nº 4.595/1964), sendo 
que ambas reconhecem o Banco Cen-
tral do Brasil como instituição inte-
grante do sistema financeiro nacional 
responsável pela regulação da recep-
ção do investimento estrangeiro no 
Brasil. Dentre a normativa pertinente 
ao tema, destaca-se a Resolução nº 
4.373/2014 da entidade, que dispõe 
sobre aplicações de investidor não re-
sidente nos mercados financeiro e de 
capitais do país. 

Cabe ao Banco Central garantir o 
poder de compra da moeda nacional, 
zelar pela adequada liquidez da eco-
nomia e pela estabilidade, manter as 
reservas internacionais em nível ade-
quado e promover o permanente aper-
feiçoamento do sistema financeiro.

4.1. Ingresso do capital estrangeiro no 
Brasil 

4. MARCO NORMATIVO  
NACIONAL
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Conforme disposto na Lei de Mer-
cado de Capitais (Lei nº 4.728/65), o 
acesso ao mercado oficial de câmbio 
é regulado pelo Conselho Monetário 
Nacional e fiscalizado pelo Banco Cen-
tral do Brasil.

Para preservar a liquidez e a esta-
bilidade do mercado brasileiro, em pe-

De acordo com previsão expressa 
da Lei de Remessa de Lucros, já men-
cionada, e da Lei de Operações de 
Câmbio (Lei nº 11.371/2006), a en-
trada do capital estrangeiro deverá ser 
registrada perante o Banco Central do 
Brasil e deverá constar dos registros 
contábeis da pessoa jurídica brasileira 
receptora desse capital. 

A Lei de Remessa de Lucros escla-
rece que o registro desses capitais será 
realizado na moeda do país de origem, 
e o reinvestimento de lucros será rea-
lizado em moeda nacional e na moeda 
do país para o qual poderiam ter sido 

remetidos, realizada a conversão à taxa 
cambial do período em que efetuado o 
reinvestimento. O registro do investi-
mento no país deve ser feito dentro de 
trinta dias a contar da data de ingresso 
no País.

Após o registro, o Banco Central 
emitirá um certificado de registro em 
que constará o valor total de moeda 
estrangeira investida e o correspon-
dente em moeda nacional. Esse certi-
ficado é necessário para a remessa de 
lucros para o exterior, o repatriamen-
to de capital investido e o registro de 
reinvestimento de lucros.  

4.1.1. Mercado oficial de câmbio
ríodos de desequilíbrio do balanço de 
pagamentos, reconhecidos pelo Con-
selho Monetário Nacional, o Banco 
Central, ao adotar medidas de conten-
ção do crédito, poderá limitar o recur-
so ao sistema financeiro do País, no 
caso das empresas que tenham acesso 
ao mercado financeiro internacional.

4.1.2. Registro do capital estrangeiro

4.1.3. Reinvestimento de lucros pelo  
investidor estrangeiro

Trata-se dos lucros auferidos em 
empresas nacionais que são reinvesti-
dos na mesma empresa que os gerou 
ou em outro setor interno da econo-
mia.

Para reinvestir os lucros, o inves-

tidor estrangeiro deverá registrá-los 
como capital estrangeiro, aumentan-
do-se, dessa forma, a base de cálculo 
para futuras remessas ou reinvesti-
mentos de lucros, para fins tributários.
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O ordenamento jurídico brasileiro 
não faz distinção entre investimentos 
ou investidores nacionais e estrangei-
ros.  

A discussão a respeito de restrições 
de cunho jurídico-econômico entre in-
vestidores estrangeiros e investidores 
nacionais tinha pertinência na vigên-
cia do artigo 171 da Constituição, que 
diferenciava a empresa brasileira da 
empresa de capital nacional com fun-
damento nos conceitos de controle da 
sociedade e de maioria de capital vo-
tante. 

Com a revogação desse artigo pela 
Emenda Constitucional nº 6/1995, 
foi retirado do ordenamento jurídico 
o conceito de empresa de capital na-

4.2.  Tratamento jurídico dos investi-
mentos de origem nacional e 
estrangeira

cional. Logo, restou no ordenamento 
somente o conceito de empresa na-
cional, considerada a sociedade orga-
nizada de acordo com a lei brasileira e 
que tem no país a sede da sua admi-
nistração (artigo 60 do Decreto-Lei nº 
2.627/1940).

O sistema jurídico atual assegura 
para a empresa nacional e para a em-
presa estrangeira o exercício da livre 
iniciativa e da livre concorrência de 
acordo com os ditames da justiça so-
cial. Assim, uma vez que o investidor 
estrangeiro atenda aos requisitos para 
registro e funcionamento no país, será 
considerado apto para investir no mer-
cado econômico brasileiro da mesma 
forma que o investidor nacional.
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4.3.  Investidor pessoa jurídica: 
modalidades societárias

É considerada pessoa jurídica es-
trangeira a sociedade constituída e 
organizada de acordo com a legislação 
do seu país de origem no qual tem sua 
sede administrativa. 

As sociedades empresariais estran-
geiras são regulamentadas pelo Código 
Civil Brasileiro e também pela legislação 
comercial pertinente, como a Lei de So-
ciedades Anônimas (Lei nº 6.404/76) e 
o Decreto-lei nº 2.627/1940, além de 
atos administrativos emitidos pelas Se-
cretarias competentes. 

Os atos administrativos sobre a 
matéria têm por objeto pedidos de au-
torização para nacionalização ou ins-
talação de filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento no País, por socieda-
de mercantil estrangeira. Concedida a 
autorização, a sociedade empresarial 
estrangeira deverá arquivar seus atos 
societários na Junta Comercial da uni-
dade federativa em que estiver locali-
zada a filial, agência, sucursal ou esta-
belecimento.

Para a legislação brasileira, é consi-
derada empresária a pessoa física ou 
jurídica que exerce profissionalmente 

atividade econômica organizada para 
a produção ou circulação de bens ou 
serviços, com exceção daquelas que 
exercem atividades de natureza inte-
lectual, científica, literária ou artística, 
a não ser que essa atividade constitua 
elemento de empresa. 

As sociedades empresariais podem 
ser criadas por meio de estruturações 
societárias, cuja formalização ocorrerá 
através da assinatura do contrato so-
cial, documento em que estarão pre-
vistos os deveres dos sócios e as re-
gras de funcionamento da sociedade.

Para o Código Civil, o exercício da 
atividade empresarial pressupõe a ins-
crição no Registro Público de Empre-
sas Mercantis, pelo qual as Juntas Co-
merciais são responsáveis. 

São consideradas sociedades per-
sonificadas as sociedades simples, em 
nome coletivo, em comandita simples, 
em comandita por ações, limitadas, e 
sociedades anônimas, sendo as duas 
últimas as mais comuns.

Com regras estabelecidas pelo Có-
digo Civil, a sociedade limitada é cons-
tituída mediante um contrato social 
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que estabelece para cada sócio a sua 
responsabilidade de acordo com o va-
lor de suas quotas. Os sócios respon-
dem solidariamente até a integraliza-
ção do capital social.

Regulada pela Lei nº 6.404/1976, 
a sociedade anônima tem seu capital 
representado por ações que circulam 
livremente. Trata-se de sociedade de 
capital que busca a realização de lucros 
a serem distribuídos aos seus acionis-
tas a título de dividendos ou sob a for-
ma de juros sob capital próprio. Poderá 
ser considerada aberta ou fechada, a 
depender da possibilidade de os valo-
res mobiliários por ela emitidos serem 
ou não negociados no mercado de ca-
pitais.

As sociedades que não formaliza-
rem a sua constituição por contrato 
e tampouco efetuarem o registro de 
seus atos constitutivos serão conside-
radas não personificadas. É o caso da 
sociedade em comum e da sociedade 
em conta de participação. 

A sociedade em comum apenas po-
derá ser comprovada perante terceiros 
por escrito. Na inexistência de pacto 

limitativo de poderes, os bens sociais 
respondem integralmente pelos atos 
de gestão e os sócios respondem so-
lidária e ilimitadamente pelas obriga-
ções sociais sem aplicação do benefí-
cio de ordem. 

A sociedade em conta de participa-
ção se caracteriza pelo exercício exclu-
sivo do objeto da empresa por um dos 
sócios (denominado “sócio ostensivo”), 
em seu nome e por exclusiva respon-
sabilidade. Os demais sócios apenas 
participam dos resultados correspon-
dentes.

Além das sociedades ditas empre-
sárias, a legislação brasileira regula as 
associações, fundações e cooperati-
vas, com finalidade não lucrativa, e 
com características e objetivos espe-
cíficos.

Por fim, a empresa individual de res-
ponsabilidade limitada é a modalidade 
constituída por uma única pessoa titu-
lar da totalidade do capital social devi-
damente integralizado e não inferior a 
cem vezes o maior salário mínimo vi-
gente no país. 
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4.4.  Sistema fiscal
A tributação incidente sobre inves-

timentos de estrangeiros no Brasil de-
penderá da modalidade adotada para 
registro junto ao Banco Central, via in-
vestidor não residente ou IED.

A Constituição da República atri-
buiu à União, aos Estados e aos Muni-
cípios a competência para a cobrança 
de tributos. Eles são subdivididos em 
impostos, taxas, contribuições de me-
lhoria, empréstimos compulsórios e 
contribuições especiais.

A cobrança das taxas tem funda-
mento no exercício do poder de polícia 
ou na utilização, efetiva ou potencial, 
de serviços públicos efetivos e divisí-
veis, colocados à disposição do contri-
buinte.

O pagamento da contribuição de 
melhoria decorre do benefício econô-
mico atribuído ao patrimônio imobiliá-
rio do contribuinte em razão de obras 
públicas.

As contribuições especiais de com-
petência privativa da União dividem-
-se em contribuição de intervenção no 
domínio econômico, contribuição de 
interesse de categorias profissionais 
ou econômicas e contribuições sociais.

Os empréstimos compulsórios, de 
competência privativa da União, são 
cobrados nos casos de investimento 
público urgente e relevante interesse 
nacional, ou para atender a despesas 
extraordinárias decorrentes de calami-
dade pública ou guerra externa.

O poder de tributar do Estado está 
sujeito a limitações de ordem consti-
tucional, a exemplo das seguintes ve-
dações: 

(i) exigir ou aumentar tributo sem 
previsão legal;

(ii) cobrar tributos que alcancem fa-
tos ocorridos antes da vigência da res-
pectiva lei; 

(iii) utilizar tributo com efeito de 
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confisco; 
(iv) estabelecer tratamento desigual 

entre contribuintes que estejam em si-
tuação equivalente; 

e (v) estabelecer limitações ao trá-
fego de pessoas ou bens por meio de 
tributos. 

Para cada ente federado está pre-
vista a competência de regulamentar e 
realizar a cobrança de cada imposto.

São impostos federais os seguintes: 
Imposto sobre a Importação (II), Im-
posto sobre a Exportação (IE), Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural 
(ITR), Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), Imposto sobre a Ren-
da e Proventos de Qualquer Natureza 
(IR - pessoa física e jurídica) e Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI). 
Destacam-se, também, a Contribuição 
Social para o Financiamento da Segu-
ridade Social (COFINS), a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), o 

Programa de Integração Social (PIS) e 
outros tributos, como o FGTS e as de-
mais contribuições previdenciárias.

São de competência dos Estados 
o Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transpor-
te Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS), o Imposto sobre 
a Propriedade de Veículos Automoto-
res (IPVA) e o Imposto de Transmissão 
Causa Mortis e Doação (ITCMD). 

São impostos municipais: Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISS), Imposto sobre Propriedade Pre-
dial e Territorial Urbana (IPTU) e Im-
posto sobre Transmissão de Bens Imó-
veis Inter Vivos (ITBI).
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4.5. Licitação e contratação com a 
Administração Pública

Prevista no artigo 37 da Constitui-
ção, a licitação é o procedimento ad-
ministrativo formal por meio do qual 
o Poder Público, buscando alcançar 
o resultado mais eficiente, seleciona 
a melhor proposta apresentada, seja 
em razão do melhor preço, da forma 
de prestação e execução dos serviços 
ou da especialidade do fornecedor. As 
regras gerais de licitações estão pre-
vistas na Lei nº 8.666/1993.

    O procedimento licitatório en-
volve a contratação de obras, servi-
ços, compras e alienações pela Admi-
nistração Pública Direta e Indireta de 
qualquer dos poderes da União, Esta-
dos e Municípios, bem como envolve 
as contratações relativas à concessão 
e permissão de serviços públicos (Lei 
nº 8.987/1995).
      A Lei de Licitações classifica o pro-
cedimento de contratação em modali-
dades, fundadas no valor do contrato 
e na complexidade do objeto da con-
tratação. São modalidades de licita-
ção concorrência, tomada de preços, 
convite, concurso, leilão e pregão.

A concorrência é utiliza-
da nas compras ou alienações 
de bens imóveis, concessões 
de uso e prestação de servi-
ços ou construção de obras 
públicas para valores superio-
res a R$ 1.500.000,00 (um mi-
lhão e quinhentos mil reais), 
bem como para obras e servi-
ços de engenharia superiores 
a R$ 650.000,00 (seiscentos e 
cinquenta mil reais). É a moda-
lidade utilizada em licitações 
internacionais na ausência de 
cadastro internacional de for-
necedores.

      A tomada de preços é a mo-
dalidade de licitação destina-
da a selecionar fornecedores 
previamente cadastrados que 
apresentem propostas comer-
ciais destinadas a contratações 
de obras e serviços de engenha-
ria de até R$ 1.500.000,00 (um 
milhão e quinhentos mil reais) e 
de compras e serviços diversos 
de até R$ 650.000,00 (seiscen-
tos e cinquenta mil reais).
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O convite é destinado a contra-
tações de menor valor, no máxi-
mo R$ 150.000,00 (cento e cin-
quenta mil reais) para obras de 
engenharia e R$ 80.000,00 (oi-
tenta mil reais) para contratações 
com objeto diverso. Objetiva se-
lecionar as melhores propostas 
dentre interessados previamen-
te cadastrados ou que, até a re-
alização do certame, requeiram a 
sua participação.

O concurso visa a seleção de 
trabalhos técnicos e artísticos 
mediante o pagamento de um 
prêmio.

O leilão é utilizado, em regra, 
para a alienação de bens pelo 
Poder Público pela escolha do 
melhor preço (lance) oferecido a 
partir do valor mínimo de avalia-
ção.

Modalidade regulada pela Lei nº 
10.520/2002, o pregão é desti-
nado à aquisição de bens e ser-

viços comuns, com exclusão dos 
serviços e obras de engenharia. 
Poderá ser realizado eletrônica 
ou presencialmente. Para as con-
tratações via pregão poderá o 
ente público utilizar-se do siste-
ma de registro de preços, o que 
possibilita transparência, eco-
nomicidade e alcance da melhor 
proposta apresentada.
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PARTE III
PREVENÇÃO E 
SOLUÇÃO DE
CONTROVÉRSIAS
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5. PREVENÇÃO E SOLUÇÃO DE 
CONTROVÉRSIAS EM ÂMBITO
 INTERNACIONAL
5.1. Interlocução entre o Brasil e o in-
vestidor estrangeiro:  
a importância dos instrumentos de  
governança institucional na  
prevenção de controvérsias 

De acordo com os ACFIs, a atua-
ção preventiva na solução de contro-
vérsias será realizada por um Comitê 
Conjunto. É atribuição desse órgão 
promover a resolução amigável e por 
consenso dos conflitos envolvendo in-
vestimentos. A interpretação adotada 
pelo Comitê Conjunto será vinculante 
para futuro tribunal arbitral para solu-
ção de controvérsias. 

O Comitê Conjunto é composto 
por representantes governamentais 
das partes do ACFI e lhe caberá tam-
bém monitorar a implementação do 
ACFI, compartilhar as oportunidades 
de investimentos e coordenar agendas 
temáticas comuns. 

Nesse aspecto, é sua função de-
senvolver a Agenda para Cooperação 
e Facilitação de Investimentos, desti-
nada a tratar de temas considerados 

estratégicos para a promoção dos in-
vestimentos. Assim, além da função 
preventiva na solução de eventuais 
controvérsias, o Comitê Conjunto tam-
bém deve realizar a gestão dos ACFIs.

O modelo brasileiro também prevê 
mecanismos que permitem a interface 
com o setor privado, os Pontos Focais 
ou Ombudsman e os grupos de traba-
lho ad hoc, destinados a tratar das pau-
tas mais relevantes para as políticas 
públicas de investimentos.

O ponto focal de cada Estado par-
te atuará como um canal de interlocu-
ção na relação entre investidores e o 
governo do país receptor com vistas a 
incrementar o ambiente para a realiza-
ção e manutenção dos investimentos. 
No Brasil, a CAMEX, órgão interminis-
terial vinculado à Presidência da Repú-
blica, exercerá essa função.
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5.2. Solução de 
controvérsias

A segurança jurídica é uma das 
principais formas de reduzir riscos e 
aumentar confiabilidade dos investi-
dores no país, fator considerado chave 
para que os investidores estrangeiros 
tomem a decisão de investir no País.

Para tanto, o modelo de ACFI bra-
sileiro oferece um mecanismo fundado 
na solução de conflitos exclusivamen-
te entre Estados, que confere maior 
confiabilidade à demanda levada à 
apreciação de um tribunal arbitral. O 
procedimento arbitral nesse caso tem 
por objetivo restabelecer o respeito às 
normas do ACFI. 

Caso o conflito não seja resolvido 
pelos mecanismos de prevenção e não 
se obtenha consenso entre as partes, 
poderá ser constituído o tribunal arbi-
tral composto, em regra, por três árbi-
tros especialistas no assunto objeto da 
controvérsia. A decisões serão toma-
das por maioria e o laudo será vincu-
lante para as partes envolvidas.
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5.3. Coerência Regulatória 
O governo brasileiro vem envidan-

do esforços para promover boas práti-
cas regulatórias. Ao buscar atingir seus 
objetivos de saúde e bem-estar social, 
regulações não podem: a) ser exces-
sivas, b) impedir a inovação; e c) criar 
barreiras desnecessárias ao comércio, 
à concorrência, ao investimento e à 
eficiência econômica.

Regular de forma coerente promo-
ve:

a) melhor uso dos recursos públi-
cos; 

b) participação democrática dos 
regulados (sociedade/setor privado) 
no desenvolvimento normativo;

c) melhor processo decisório: al-
cance dos objetivos de política pública 
com menor distúrbio às forças de mer-
cado;

d) aceleração da curva de aprendi-
zado do regulador: identificação e cor-
reção dos erros antes da entrada em 
vigor do regulamento final; e

e) previsibilidade e melhoria do 
ambiente de negócios no País.

Nesse contexto, Casa Civil, Câmara 
de Comércio Exterior (CAMEX), Minis-
tério da Transparência e Controlado-
ria-Geral da União (CGU)  e Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão (MPOG) vêm desenvolvendo 
programas e diretrizes para melhoria 

da prática regulatória no Brasil.
Para fundamentar a Política de Go-

vernança Pública, foi lançado o De-
creto nº 9.203/2017, que estabelece 
como princípios da governança públi-
ca:

I - capacidade de resposta; 
II - integridade; 
III - confiabilidade; 
IV - melhoria regulatória; 
V - prestação de contas e responsa-

bilidade; e
VI - transparência.
De acordo com o art. 4º também do 

referido Decreto, são diretrizes da go-
vernança pública:

I - manter processo decisório orien-
tado pelas evidências, pela conformi-
dade legal, pela qualidade regulatória, 
pela desburocratização e pelo apoio à 
participação da sociedade;

II - editar e revisar atos normati-
vos, pautando-se pelas boas práticas 
regulatórias e pela legitimidade, esta-
bilidade e coerência do ordenamento 
jurídico e realizando consultas públicas 
sempre que conveniente;

Em seus relatórios, TCU e CGU pas-
sarão a averiguar o respeito às boas 
práticas regulatórias nos órgãos públi-
cos federais no Brasil.
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6. PREVENÇÃO E SOLUÇÃO DE 
CONTROVÉRSIAS EM ÂMBITO 
NACIONAL

A Constituição assegura a todos os 
cidadãos, nacionais ou estrangeiros, o 
acesso à justiça, compreendido como a 
adoção de meios para a prevenção e a 
solução de litígios de forma judicial ou 
extrajudicial.

O sistema processual brasileiro ad-
mite que qualquer cidadão, nacional 
ou estrangeiro, acione as esferas juris-
dicionais para solução de litígios envol-
vendo bens e direitos de sua titularida-
de, e exerça o contraditório e a ampla 
defesa em todas as instâncias. 

A competência para julgamento pe-
los tribunais brasileiros é definida pela 
Constituição e pela legislação proces-
sual pertinente, que tem como crité-
rios o objeto ou o valor da causa, a cir-
cunscrição geográfica e a função ou a 
hierarquia. 

6.1.   Organização da justiça brasileira
O sistema jurisdicional é dividido 

em Justiça Comum Estadual e Federal, 
e engloba as causas cíveis, criminais e 
administrativas. A Justiça Especializa-
da compreende a Justiça do Trabalho, 
Eleitoral e Militar. 

Iniciadas perante os juízes de pri-
meiro grau, as demandas estão sujei-
tas a recurso perante os tribunais de 
segundo grau e os tribunais superio-
res, estes últimos especializados por 
matéria (Superior Tribunal de Justiça, 
Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal 
Superior Eleitoral e Superior Tribunal 
Militar). Ao Supremo Tribunal Federal, 
órgão máximo do judiciário brasileiro, 
compete a guarda da Constituição.  
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Atendendo aos anseios da socie-
dade por maior eficácia, celeridade e 
visando construir uma relação proces-
sual dialética, fundada na aproximação 
entre as partes e os órgãos julgadores, 
o sistema processual civil brasileiro 
passou por significativas mudanças.

A partir da Emenda Constitucional 
nº 45/2004, os tribunais superiores 
consolidaram a cultura de valorização 
dos precedentes judiciais, via unifor-
mização dos entendimentos juris-
prudenciais em súmulas vinculantes, 
julgamento de recursos repetitivos e 
mecanismos de repercussão geral. 

Em março de 2016, o Novo Códi-
go de Processo Civil (simplesmente, 
“Novo CPC”, Lei nº 13.105/2015) en-
trou em vigor, e trouxe para o ordena-
mento jurídico um ambiente dinâmico 

para atender os interesses das partes 
que recorrem ao Poder Judiciário. A 
nova ritualística processual inovou ao 
apresentar novos instrumentos que 
asseguram maior eficiência na presta-
ção jurisdicional pelo Poder Público e 
segurança jurídica de suas decisões.

Nesse sentido, destaca-se a previ-
são do incidente de resolução de de-
mandas repetitivas para uniformização 
de demandas massificadas, a possibili-
dade de concessão de tutela provisória 
de urgência ou de evidência, e hipóte-
ses mais restritas para acesso ao siste-
ma recursal, reforçando a prevalência 
dos precedentes judiciais e reduzindo 
os riscos de reversão da decisão juris-
dicional fundamentada.

6.2. Solução de controvérsias no Po-
der Judiciário e regime de preceden-
tes no Novo Código de Processo Civil
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6.3.   Instrumentos de cooperação  
jurídica internacional

No intuito de facilitar a comunica-
ção entre as autoridades judiciárias 
de países estrangeiros, o Novo CPC 
regulamentou os mecanismos de coo-
peração jurídica internacional, contan-
do para o cumprimento desse mister 
com a atuação direta das instituições 
de Estado, como a Advocacia-Geral da 
União.

De acordo com o Novo CPC, os pe-
didos de cooperação jurídica interna-
cional terão por objeto  citação, intima-
ção e notificação, colheita de provas, 
homologação de decisões, concessão 
de medida judicial de urgência, assis-
tência jurídica internacional ou qual-
quer outra medida judicial ou extraju-
dicial não proibida pela lei brasileira.  

São instrumentos de cooperação o 
auxílio direto, a carta rogatória e a ho-
mologação de sentenças estrangeiras.

O auxílio direto se caracteriza pela 
comunicação direta entre o órgão es-
trangeiro interessado e a autoridade 
central brasileira, sendo cabível quan-
do a medida não decorrer diretamente 
de decisão de autoridade jurisdicional 
estrangeira a ser submetida a juízo de 

delibação. A carta rogatória é a solici-
tação apresentada pelo órgão juris-
dicional de um país estrangeiro para 
a prática de um ato processual pela 
autoridade jurisdicional brasileira. O 
seu cumprimento exige autorização 
(“exequatur”) do Superior Tribunal de 
Justiça, salvo a existência de tratado 
internacional que contenha ressalva 
expressa.

A homologação de sentença será 
requerida em ação própria a ser julga-
da pelo Superior Tribunal de Justiça e 
poderá ter por objeto decisões defi-
nitivas, sendo permitido à autoridade 
brasileira realizar atos de execução 
provisória no processo de homologa-
ção. 

Concedida a ordem de cumprimen-
to da carta rogatória e homologada a 
sentença estrangeira pelo Superior 
Tribunal de Justiça, caberá ao juízo fe-
deral de primeiro grau a execução da 
medida.
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6.4. Prevenção de controvérsias e ins-
trumentos alternativos de solução de 
conflitos na Administração Pública

O Estado brasileiro tem primado 
pela solução de litígios pela via con-
sensual.

O Novo CPC dispõe expressamente 
sobre a importância da mediação e da 
conciliação como métodos de solução 
consensual de conflitos, cuja utilização 
deve ser estimulada por juízes, mem-
bros do Ministério Público, advogados, 
defensores e advogados públicos, in-
clusive no curso do processo judicial.

De acordo com a sua lei orgânica, 
é assegurada à Advocacia-Geral da 
União competência para desistir, tran-
sigir, acordar e firmar compromisso nas 
ações de interesse da União.

Em paralelo, a Lei nº 13.140/2015 
determina que a Administração Públi-
ca poderá criar câmaras de prevenção 
e resolução administrativa de confli-
tos, no âmbito dos respectivos órgãos 
da Advocacia Pública, com competên-
cia para, dentre outras hipóteses, diri-
mir conflitos entre órgãos e entidades 
da administração pública e celebração 
de termo de ajustamento de conduta. 
Entre as competências dessas câma-
ras está incluída a adoção de medidas 

de prevenção e resolução de conflitos 
que envolvam equilíbrio econômico-fi-
nanceiro de contratos celebrados pela 
administração com particulares.

Em âmbito federal, cabe à Advoca-
cia-Geral da União por meio da Câma-
ra de Conciliação e Arbitragem da Ad-
ministração Federal (CCAF) solucionar 
os conflitos surgidos no âmbito da Ad-
ministração Pública Federal, em cará-
ter preventivo ou após a judicialização 
da questão.
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6.5.   Arbitragem envolvendo a 
Administração Pública

Recente alteração da legislação 
sobre arbitragem suplantou a 
celeuma acerca da participação da 
Administração Pública na arbitragem. 
De acordo com o parágrafo 1º do 
artigo 1º da Lei nº 13.129/2015, “a 
administração pública direta e indireta 
poderá utilizar-se da arbitragem para 
dirimir conflitos relativos a direitos 
patrimoniais disponíveis”. Estão 
abrangidos nessa previsão conflitos 
relativos ao inadimplemento de 
obrigações contratuais por qualquer 
das partes e à recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos, cláusulas financeiras e 
econômicas.

O advento da referida lei consolidou 
os anseios do setor privado e dos 
investidores estrangeiros pela adoção 
de métodos de solução de conflitos 
que prometem assegurar maior 
celeridade e participação das partes.

Para as disputas entre pessoas 
jurídicas de direito público (União, 
Autarquias, Agências Reguladoras 
e Fundações Públicas Federais) e 
pessoas jurídicas de direito privado, 
a autorização para arbitragem 
consta dos seguintes instrumentos: 
contratos de concessão pública de 
exploração de telecomunicações (art. 
93, Lei nº 9.472/97), petróleo (art. 
43, X, Lei nº 9.478/97; art. 29, XVIII, 
Lei nº 12.351/2010), transporte 
aquaviário e terrestre (art. 35, XVI, Lei 
nº 10.233/2001); e portos (art. 62, 
§1º, Lei nº 12.815/2013). Destaca-
se, também, a disposição prevista na 
Lei das Parcerias Público-Privadas, 
que permite a inclusão da arbitragem 
para resolução das controvérsias 
contratuais (art. 11 da Lei nº 
11.079/2004) e a Lei nº 13.448/2017, 
que trata da prorrogação dos contratos 
de parceria de investimentos, e admite 
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previsto pelo instrumento contratual. 
Na ausência de acordo internacional 
de cooperação, as sentenças arbitrais 
estrangeiras se sujeitarão a processo 
de homologação perante ao Superior 
Tribunal de Justiça.

Destaque-se que, na seara de 
investimentos, o Brasil é um dos 
poucos países do mundo que 
adota exclusivamente a arbitragem 
entre Estados, além de se sujeitar 
a mecanismos de prevenção e 
conciliação prévia via pontos focais 
nacionais ou Ombudsman.

a arbitragem contratual no seu art. 15,  
III. 

Para os litígios sobre débitos de 
empresas do setor portuário, há 
previsão de arbitragem no Decreto 
nº 8.465/2015, que regulamenta o 
art. 62, §1º, da Lei nº 12.815/2013. 
Além de a Advocacia-Geral da União 
ser a entidade responsável pela 
representação do ente público na 
disputa, a arbitragem deverá ter sede 
e ser realizada no Brasil, e, em prol 
da celeridade, o prazo máximo para a 
prolação de sentença é de dois anos. 
No tocante à matéria, há previsão 
expressa de que apenas será admitida 
a aplicação da lei brasileira. 

No plano internacional, na qualidade 
de signatário da Convenção sobre 
o Reconhecimento e a Execução de 
Sentenças Arbitrais Estrangeiras, o 
Brasil se submete a arbitragem sobre 
litígios comerciais quando dessa forma 
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